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Porto Seco: a maioria das empresas instaladas na área foi atraída pelos benefícios fiscais oferecidos pelo Governo do Distrito Federal 
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INCENTIVOS FISCAIS 
Conselho de Apoio ao Empreendimento Produtivo chancela 14 projetos com base na segunda versão do programa. Entre os estímulos, 
está o financiamento de 70% do ICMS, prática condenada este ano pelo Supremo Tribunal Federal, afim de acabar com a guerra fiscal 

Pró-DF 2 ressuscita benefícios 
Paulo de Araujo/CB/D.A Press - 13/12/10 

» MARIANA BRANCO 

A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico 
(SDE) do Distrito Federal 
retomou a análise de pe- 

didos de empresários para ter 
acesso aos benefícios da segunda 
versão do Programa de Desen-
volvimento Econômico Integra-
do e Sustentável do DF, o Pró-DF 
2. A avaliação de cartas consultas 
estava suspensa desde o inicio 
deste ano, quando o governador 
Agnelo Queiroz pediu que fosse 
feito um pente-fino em contratos 
sob suspeita de irregularidades. 
Ontem, no entanto, o Conselho 
de Apoio ao Empreendimento 
Produtivo (Copep), órgão forma-
do pelo poder público e repre-
sentantes do setor privado, vali-
dou 14 processos novos. Desses, 
cinco eram estudos de viabilida-
de econômica, apresentados por 
empresas interessadas em in-
gressar no programa. Os demais 
eram de firmas já contempladas, 
que pleitearam acesso a crédito 
fiscal e autorização para ampliar 
a área construída. 

Além da análise de novos pro-
cessos, o Copep reintegrou ao 
Pró-DF 2 cinco empresas cujos 
benefícios haviam sido cancela-
dos em razão da auditoria reali-
zada no primeiro semestre de 
2011. "São projetos que tinham 
sido suspensos por vários moti-
vos. Entre eles, o de não terem 
apresentado plano de viabilidade 
ou demonstrado capacidade fi-
nanceira. (Os empresários) corri-
giram essas questões, apresenta-
ram mais informações. Estamos 
falando de 222 cancelamentos e 
140 empresas que entraram com 
recurso. Do total, o Copep só 
aprovou cinco", justificou o secre-
tário de Desenvolvimento Eco-
nômico, Jacques Pena. 

Pena disse que a retomada da 
análise de pedidos do Pró DF-2 é 
um marco positivo para a econo-
mia do Distrito Federal. "Para qi ie 
nós tenhamos condição de con-
vencer o setor produtivo a im-
plantar e ampliar seus negócios 
aqui, é necessário que o progra-
ma volte a funcionar", afirmou. 

Mas o pacote de estímulos po-
de enfrentar problemas no futu-
ro. A legislação que criou a pri-
meira   versão do programa, o Pró- 
DF 1, teve pontos julgados ilegais 

Supremo Tribunal Federal 

Para que nós 
tenhamos condição 
de convencer o 
setor produtivo a 
implantar e 
ampliar seus 
negócios aqui, é 
necessário que o 
programa volte 
funcionar"  

Jacques Pena, 
secretário de Desenvolvimento 
Econômico do DF 

(STF). O financiamento de até 
70% do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadoria e Serviços 
(ICMS) foi considerado inconsti-
tucional, por não ter obtido a 
aprovação do Conselho Nacional 

de Política Fazendária (Confaz). 
A Lei Distrital n° 3.266/2003, que 
instituiu o Pró-DF 2, tem um dis-
positivo quase idêntico. 

Na época em que o Pró-DF 1 
foi contestado, estímulos ligados  

ao ICMS concedidos por outras 
cinco unidades da Federação caí-
ram. A intenção da Corte foi aca-
bar com a guerra fiscal, nome da-
do à prática dos estados de ofere-
cerem facilidades sem aval do 
Confaz, a fim de atrair empresá-
rios para seus territórios. 

Ameaça 
O secretário de Desenvolvi-

mento Econômico admite que 
o Pró-DF 2 está ameaçado. Se-
gundo ele, secreta' ias do Go-
verno do DF continuam traba-
lhando em um novo programa 
de fomento, que não tenha por 
base o ICMS. "Só que isso ain-
da vai ser objeto de apreciação 
do governador e aprovação da 
Câmara. Enquanto não aconte-
ce, o Pró-DF continua valendo. 
Vamos continuar fazendo o 

Confira alguns dos 
benefícios do Pró-DF 2 

» Isenções referentes aos 
impostos sobre 
Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI) e Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) 

» Concessão de terrenos com 
descontos de até 95% nos 
preços dos lotes fornecidos 
pela Terracap 

» Acesso a linhas de crédito 
com juros mais baixos 

» Financiamento de até 70% 
do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), com 
juros reduzidos e 15 anos 
de carência. Trata-se de 
um ponto polêmico. O 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) declarou 
inconstitucional dispositivo 
concedendo igual 
facilidade, previsto na lei 
Distrital n° 2.483, de 1999, 
que criou o Pró-DF 1, 
primeira versão do 
programa. Portanto, a 
edição mais recente 
também está ameaçada. 

que diz a lei vigente", declarou. 
O setor produtivo local rece-

beu bem a notícia da reativação 
do programa. José Luiz Dias Fer-
nandez, primeiro vice-presidente 
da Federação da Indústria do 
Distrito Federal (Fibra), partici-
pou da reunião do Copep de on-
tem. Para ele, a economia local 
precisa voltar à normalidade. "No 
ano passado, foi uma instabilida-
de, tivemos três governadores. E 
este ano o programa não funcio-
nou no primeiro semestre", lem-
brou. Danielle Moreira, presiden-
te da Associação Comercial do 
DF (ACDF), também é a favor da 
retomada. "É uma necessidade. A 
gente precisa dar um incentivo 
para o empresário continuar in-
vestindo aqui. Mas a análise dos 
processos tem que ser bem apu-
rada, para não continuar darío 
lote a quem não precisa." 


